
Estado do Rio Grande do Norte
PREFEITURA MT]NICIPAL DE RIACHO DE SANTANA

LEr No 094 I 2002

DISPÕrc SOBRE AS DIRETRIZES
DA LEI ORÇAME,NTARIA PARA

O E,XE,RCÍCIO DE 2OO3

Administração

Francisco W ehlftoVSoares Néri
Prefeito Municipal

Riacho de Sontana/RN, maio de 2002

l'r

,1,



Estado do Rio Grande do Norte

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA
Rua Manoel de Souza Lima, nu 350 - Centro - CEP 59.987'000

Fone: (084) 387.0054 /00 5s - CGC (il'I.F.) 08.357.634m00148

LEI no 94 / 2002
Riacho de Santana, 29 de , moio de 2002

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentária da
Lei Orçamentária para o Exercício 2O03 e dá outras
providências.

O PREFEITO MTINICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, Estado do Rio Grande do Norte,
faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o -

DISPOSIÇÔBS PNNT,IMINARES

São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no
Constituição Federal, as diretrizes orçamentária do Mur-ricípio de Riacho de
Grande do Norte, para o exercício de 2003, compreendendo:

AÍt. 165, § 2o, da
Santana, Estado do rio

I. - as prioridades e metas da Administração Publica Municipal;
fI. - a estruturae organização do orçamer]to;
m. - as diretrizes para a elaboração e execução do Orçamento do Município e suas
alterações;
IV. - as disposições relativas à divida publica municipal;
V. - as disposições relativas as despesas clo município com pessoal e encargos sociais;
VI. - a política de aplicação no mercado financeiro;
VIL - as disposições sobre alterações na legislação tributaria do município;
VIII. - as reestruturação do Quadro de Pessoal dos Servidores municipais e respectivos

planos de cargos e salários;
D(. - A definição de ações que determinam a política de desenvolvimento da educação
municipal e a assistência social a saúde e ao desenvolvimento sócio-econômico do
município;
X. - a oficialização de parcerias com os govemos: estaduais, Federais e Municipais, com

vistas ao desenvolvimento integrado do município de Riacho de Santana e

XI. - disposições gerais.

CAPITULO I
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PIIBLICA MT]IICIPAL

Art. 2o - em consonância com o Art. § 2o, do Art. 165, da constituição Federal, as

metas e as prioridades que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na
orçamentária do exercício de 2003, não se constiluindo, todavia, em limite à programação das

despesas.
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I - analise da conjuntura econômica do Município, com indicação do cenáLrio

mâsroecosômico para 2A03, suas implicaçõ€s sçbre â proposta orçam€Btária;
TT - rq-sr-rmç <la polític.a gq4nffmiç1 e social d4 Ççvqrn4 Mrrnidpal;
ru - avaliação das necessidades de Íinanciamento do setor público municipal

explicitando Íeceitas e despesas, bem como indicando os resultados primários e operacional
impiiciros no projero rie iei orçamemária para 2v03, os estimados para 2úü3 e os
observados em 1999, evidenciando, ainda, a memoria e inetodologia de cálculo de todos os
itens computados nas necessidades de financiamento, com referência específica ao cálculo
dos juros reais por competência; e

IV - justificativa da estimativa e da tixação, r€spestiyamente, dos principais
agregarlos qla. .ecita. e .Ía clespesa

§ 3" - Na elaboração do Projeto de Lei Orçamentária deverá ser levantado as

seguintes informaçõ es :

I - os resuiracios coÍremes iios orçamenros flscai e cia seguridacie sociai;

II - os gastos, nas áreas de assistência social, educação, cultura, desporto, habitação,

saúde, saneamento e infra-estrutura urbana e rurai;
III - a memória de cáLlculo das estimativas:

a) do resultado da previdência social geral, especificando as despesas
rn9n53i5 e nO eyerq.íçi4, qxnlici+nndç as hinÁ1ry5qs qr.)anto aos ütotes qr-Ie pro\/oçaÍn Q

crescimento vegetativo das despesas,

bi do gasto com pessoal e encargos, por órgão e no exercicio, explicitando as

nipoteses quailo ao crescimenro vegerarivo das oespesas, quando da reaiizaçào «ie concurso

público, reestruturação de caÍreiras, reajustes gerais e específicos de salários e/ou

remuneraÇão e ao aumento ou diminuição do número de servidores;
IV - o efeito, decorrente de ísenções e de quaisquer outros benelicios ou incentivos

tributários, indicando, por tributo € por mcdalidade de beneficio contido na legislação do
trifrr-rtcr, a, pe.c{a- rle.e+eita. qrte lheS pOSs? ser a,trihr-ríde.'

V - a memória de cálculo da estimativa clas ciespesas com amort\zaçáo e com juros

e com juros e €ncaÍgos da dÍvida pública mobiliáúa, as despesas com juros, e respectivas

raxas, com cieságios e com oulros encargos;

Vi - o demonstrativo da receita ros tei-rnos do art. 12 da Lei complementar n" 101,

de 2003, destacando-se os principais itens de:

a) Impostos,
b) taxas;

VTT - 4 qvçIr.1çiç flaS tefeitaS dirgf4rnqnfq a..ecaílas tOs ttêS irltimrl5 3no3'

VIII * cálculo de transferência para constituigão do Fundo de Manutenção e

Desenvolümento do Ensino Fundamenta e de Valorização do Magistério - FTINDEF;
iX cáicuio «io monranre qe recursos para apiicaçào na manuieução e

desenvolvimento de ensino, a que se refere a Etnçnda Constituçional n" i4, de 1996-

ttlu'€
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X - das despesas com saúde, saneamento, assistência social, educação, cultura e

desporto.

§ 4" O Poder Executivo disponibilizarâ ate quirve dias apos o encaminhamento do
Projeto de Lei oÍçarneâtária, podendo ser por meios eletrônicos, demonstrativos contendo
a.s segt-tinteg infl1rm acfl q5 qqmnlqmenta.res:

I - os resultados coÍrentes do orçamento fiscal e da seguridade social,
II - os recumos desünados a eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino

fr-rnciamentai, cie forma a caracrerizar o cumprimenio rio ciisposro do an. óú cio aDCT, com
a redação dada pela Emenda constifucional no i4, de 1996, detalhando fontes e valores por
categoria de programação;

III - o detalhamento dos principais custos unitários médios, utilizados na elaboração
dos orçamento fiscal, para os principais serviços e investimentos;

TV - a ÍiÍoor?rnac.ã^ orç.amentirla, rletalha.-la por operações especiai5, rqlltirrl i
concessão de quaisquer empréstimos, destacando os respectivos subsídios, quando houver,
no âmbito dos orçamento fiscal;

V - o demihamento, por unidarie orçamenrária oa aominisuaçào pubiica municipai
que destine recursos para entidades de previdência fecliada, do valor de suas contribuigões;

VI - os gastos. por unidade administrativas, nas áreas de assistência social.
educação, cultura, desporto, habitação, saude, saneamento e transporte, conforme
informações dos orgãos setoriais, com indicação dos criterios utilizados paÍa a sua
rqoi4nrlizacã4'

VII - a memoria de cálculo da estimativa de gasto com pessoal e encargos sociais e
com o pagamento de beneficios previdenciários para o exercicio de 2003;

Vlii - a memória cie cáicuio cia estimativa cias despesas com âmoftizaçào e com
juros e eilsaÍgos financeiros das dívidas junto a previdência social;

IX - a situação observada no exercicio de 1999 em relaÇão aos limites e condições
de que trata o AÍt. 16T,Inciso III, da Constituição Federal;

X - o efeito decorrente de isenções e de quaisquer outros beneficios üibutários,
indicnndq, nqr frilrr1f4 e por mçrÍalidade rle hpneffcio co.tido ne Iqoiçlanão rle ttihrrto, a

perda de receita que lhes possa ser atribuícla, bem como os subsídios financeiros e

creditícios concedidos por orgão ou entidade da adininistração direta concedidos por órgão
ou enti<iade da a<iministraçào direta e indireta com os respectivos vaiores por espécie de

beneficio, em cumprimento ao disposto no Art. i65, § 6", da Constituição Federal,

observado o disposto no § 9o deste Artigo.
XI - a evolução da receita nos três últimos anos, a execução provável para 2003 e a

estimada pâÍa 2003, bem como a memoria de cárlculo dos principais itens de receitas,
inch.rSirzg e.3 ffn3.nceire.5, ..lesta.cattdo ?.S prernicca.s há.sieas de so-r.t ri4mp4rf a.mento nQ

exercício de 2000;
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XII - a correspondência entre os valol'es das estimativas de cada item de receit4 de
acordo com detalhamento e que se refere o lnciso Vi. do § 1o , deste Artigo,. e os vaiores
rlas estimatirzl_s de ear-la trnte dq rqçr.yrgq e â {llle Se reÊre o Arf ?5 dq-sfe T 9i.

)ilI - dos montantes das receitas diretamente areoadadaq por orgão e unidade
orÇamentária, separando-se as de origem financeira das de origem não-financeira, utilizadas
no câicuio <ias necessidades de financiamenro cio seror púbiico rnunicipai a que se reiere o
Inciso II, do § 20 , deste Artigo;

)ilV - memória de cá{culo das estimativas:
a) das receitas brutas administradas pela Secretaria Municipais, destacando os

efeitos da variação do índice de preço, das alterações cla legislação e dos demais fatores que
cqntrifr.rqm F?.ra a.s estime.tirra.l' q

b) das receitas administradas pela Secretaria Municipal de Administração e
Finanças, segundo as rubdcas da lei orÇarnerltária, calculadas a pafiir dos montantes
esrimacios na aiinea anrerior.

XV - a despesa corn pessoal e encai-gos scciais, por Poder e total, executada nos
últimos três anos, a execução provável em 2003 e o programaÇão para 2003, com indicaÇão
da representatividade percentual do total e por Poder em relação à receita corrente e à
receita corrente líquida, esta última tal como clet-inida nas leis complementares no 82, de 27
ílê rnrrço de lQQS g no Q6, rle 11 rle -aio rle IQQQ, e al!e.ações posteriore-*, ?"t4 4s qxerqíniç

a que se referem;
XVI - o clrsto medio por beneticiário, por uriidade orçamentária? por órgão e por

Foder, dos gasios corn:

a) assistência medica e odonioicgica.
b) auxílio - alimentaÇão/refeição; e

c) assistênçiapre-escolar;
XVII - os pagamentos, por fonte de recursos, relativos aos grupos de despesq

"j,.t.os e ênc?roos {e dírrirla." e "e.morfiz?Çàq dS rlírrida infqrnn- q ewferne,, rqa.liza.ríeg nqg

ultimos três anos, sua exeougão provável em 2003 e o programado para 2003;
XVIII - o estoque da díüda pública mLmicipal interna e externa, inclusive daquela

junro ao ageflres financeiros no Pais, em : i rie riezernbro cie i999 e em 3ü cie junho rie

200O, e as preüsõ€s do estoque para 31 de dezenrlxo cle 20O3 e 2003, especificando-se para

cada uma delas:
a) mobiliária ou contratual;
b) tipo e série do título, no caso da mobiiiária. e

",1 Frazos <le e.r,issão q rzqncirnqnf4'

)O( - memoria de cáLlculo do montante de recursos paÍa aplicação na manutenção e

desenvolümento do ensino, a que se refere o Art. 212 da Constituição Federal, e do
mofianre <ie recursos para apiicaçào na erraciicaçâo clo anaiíaberismo e na nlanulenção e no

desenvoivitrento do ensino fuirdanrental, previsio iro Afi. 60 do ADCT;

,''
ó

-1bÃ.. vi\,í*\ '. i '.àsi
'r$3í..: +-.:;

I . ..

ui ..-. :l



nstado do Rio (;r'ii;lcic r.iri llcltri
PREFÉITURA {+IUNICIPÁL *g RiACilO DÊ SÂilrÂilÂ

Rua l\{mocl de Souza Lima n" i-i0 - flcrtrí, CEP 59.98?-Ol}o
Foue: {$&l) 387.{m54 /I}0 55 - CGa' í\i.F, j ii8.35?.634/I}00r{E

XXI - dos subtítulos de proieto em andamento, cuja execuÇão financeira, ate 30 de
junho de 2003, ultrapasse vinte por cento clo sell custo total estimado. informando o
percentr-ral rle ereclção e o cr,rsto tntal, n1r2 fin3 dq qrte estahele+e o Arr ? I desta T .qi

)O(I - o orçameoto de investimento, indicando, por subtítulo, as fontes de
financiamento, distinguindo os recursos originários cla empresa controladora e do Tesouro
iviunicipai; e

§ 5" Os valores constailtes dos demonsti-ativos previsto no parágÍalo anterior serão
elaborados a preÇos da proposta orÇamentária, explicitada a metodologia utilizada para sua
atualização.

§ 6" O Poder Executivo enviará a Câmara Municipal projetos de lei orçamentária e
..los Créditos a.dicioneis qrn mqiq elefrinin4 rloÍn qr.râ. rlespesa. rq«ri4na.liza.da. e qíiscrirnir'la.,:la,

no caso do projeto de lei orgamentitri4 por elemento de despesa.

§ 7o Os demonstrativo e informações complementares exigidos por esta Lei
icienrificarâo, iogo abaixo <io respecrivo tituio, u ciislrosirivo a que se referem.

§ 8" No demonstrativo de que trata o Insiso V do § 1o deste Artigo serão

discriminadas, separadamente, as estimativas relativas às contribuições dos empregadores
para a seguridade social, incidentes sobre a fblha de salários, o faturamento, os lucros e a
contribuição dos trúalhadores, estabelecidas. respectivamente, nos incisos I e II do Art.
1Q5, da Cnnctituiçã4 Fqílqr4l

Art. 8" - Para efeito do disposto no aÍt. 7o, o Poder Legislativo, encamiúará; ate o
dia 10 dc agosto de cada ano, ao Chetb do Poder Executivo, sua proposta orçamentária,
para fins oe consoiioaçào do Projeto oe Lei orçartierltát'ia.

Art. 9o - No Projeto de Lei Orçamentária será atribuído acada subtítulo, para frns de
processamento, um código seqüencial que não constará da lei orÇamentária.

Parágrafo Unico - As modificações propostas nos termos do Art. 166, § 5o, da

Constüuição Federal, deverão preservar os códigos seqiienciais da proposta original.
Â * I n a1^l^ --^:^+^ ^^-^+^?Á ^^-^-+^ l^ ,,-^ ^^C--^ ^--^-^-+Á...1^ ^ J^ ',*. ú !, I v veug gr vJwlv wvÍrJler o pvr:1!rl!w uv urrrg worwr u vr Yatrrvrrtql l4 ! uw gtlr

programa-
Parágrafo Unico - As atividades com a nlesma finalidade de outras já existentes

deverão observar o mesmo codigo, independentemente da unidade executora.

fut. I | - a modalidade de aplicação, relbrida no Afr. 4o desta Lei, destina-se a

indicar sê ôs recrrrsôs serão anlicados diretarrrenie nela rrnidade deJentora do crédito

orçamentário) ou transferidos, ainda que na forrna de descentralizagão, a outras unidades

administrativas do governo municipal, órgãos or-r entidades, de acordo com a especificação

esÍaireieuiria peio Cireie do Foiiel , obselvarrtio-se, ilu rrritiltrto, o scguirtte ricLaiitalttertLo.

t - 40 administração municipal;
II * 50 entidade privada sem fins lucrativos,
lII - 90 - aplicação direta; ou
IV*99-aserdefinida.

a
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§ 1' Não se aplica a exigência estabelecida r1o lnciso II do Art 36 desta Lei quando
da definição de que trata o Inciso V deste Artigo.

§ ?o - F vqdad2 a eyec'.!ção orçamentár-i4 4rlm a meílaliílaíle cle anlicacão "QQ - â sêÍ
definida".

LÍt. 1,2 - O identificador de uso, a qLle se refere o AÍt. 4o desta Lei, destina-se â
in«iicar se os recursos compõem contrapanicia ururricipai de emprésrimo ou de doaçÕes, ou
destinam-se a outras aplicações, constando da lei orçarnerüária e de seus créditos adicionais
pelos sezuintes dígitos, que antecederão o codigo das iontes de recursos;

os recursos não destinados à contrapartida;
1 - contrapartida de convênio com a União;
? - q4nfra.nartida dq r:qnrrfniq COÍn o Fsta..io;

3 - eonúapartida de çonvênio com olltros mnnieípios;
4 - outras contÍapartidas.

§ i" Os icientificadores de uso inciuicios uir iei orçamentária ou nas ieis de abenura
de creditos adicionais, observado o Art. 24 desta Lei, poderão ser rnodificados
exclusivamente pela pelo Chefe do Poder, mediante publicação de Portaria no Diário
Oficial do Estado, com a devida justificativa, para atender às necessidades de execução.

§ 2o Observado o disposto no Art. 24 desta Lei, a modificação a que se refere o
paráorefn entqri4rr po<le.á oc.orrêr, tar"hé.", tlttanrlo 4J1 ahqrf1yr2 cle c.reditos 5rrnlernentarec

autorizados na lei orçamentária.
fut. 13 - As fontes de recursos qLle çolresponderem às receitas provenientes da

concessào e permissào consrarào na iei ui'çaurenrária com codigo proprio que as

identifiquem conforme a origem da receita, discriurinando-se durante a execução, no
mínimo, aquelas decorrentes da concessão ou permissão nas áreas de telecomunicações,
transportes, petróleo e eletricidade.

Arr. 14 - Os fundos de incentivos r-iscais não integrarão a lei orçamentária,
fi<rrrra.nr-la ewnlr_rsirramente ne..ojeto Cle lei,,.rrr nnníi-rrrnir{a.rle Cern e flispOsto no a.rt 1Á5, §
6o , da Constituição Federal.

Art. 15 - a 1ei orçamentária poderá conter codigo classificador em todas as

caregorias cie programação

CAPUTLO III
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MTINICÍPIO E SUA

ALTEREAÇÕgS
sEÇ,n r--. l

DAS DIRETzuZES GEILAIS

AÍt. 16 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentaria de

2003 deverão ser realizadas de modo a evicienciar a transparência da gestão fiseal,
ohservando-se o nrincinio da nrrhlicidade e rrernritirr,'1ô-se o anrnlo âcessô da sociedade a

n,i ^
,,/t[r/,f/->
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todas as informações relativas a cada uma dessas etapas, bem como levar em conta a
obtenção dos resultados previstos na Anexo de Metas Fiscais que integra a presente lei.

Parâorefq T_Tnin4 - O porler Fvqcrrtirra r19 Ri2Íthç rle Santana, dirnrlo2ri aS

informações relativas à elaboração do projeto de lei orçamertária, observando:
I - as estimativas das receitas de que trata o § 3o, do AÍt. 12, da Lei Complementar no 101,
de 2üüú;
II - a proposta da lei orçamentária, inclusive em versão simplificada, seus ailexos, a
programaÇão constante do detalhamento das aÇões e as informaÇões complementares.

AÍt. 17 - O projeto de lei orçamentáría poderá incluir a programação constante de
propostas de alterações do Plano Plurianual 20ü3-2004. que teúam sido objeto de projetos
rle lei espeqíficos

AÍf . 18 - O Poder Legislativo terá como .limites de outras despesas çorrentes e de
capital em 2003 o conjunto de dotações fixadas na lei orçamentária de 2003.

§ i" - i.io cáicuio cios iinúres a que se re-rtre o capur ciesre anigo, serâo exciuicias as

dotações destinadas ao pagamento de precatoriús, coiistrução ou aquisição de imoveis e

modernizaÇão e coordenaÇão do processo eleitoral do ano 2000.

§ 2" - Aos limites estabelecidos de acordo corrro caput deste artigo e o parágratb
anterior, serão acrescidas as despesas da mesma espécie das mencionadas no referido
parágrefu e pertinentes ao er.ercício de ?OO1 c irs qle rnnnr,r+enção dg nqrrn5 in5f2lanÃeg, qrn

imoveis adquiridos ou Çonclúdos nos exerÇícios de 2000 e 2003.
Art. 19 - A alocação dos creditos orçamentádos será feita diretamente à unidade

orçamentária responsávei peia execução das açoes correspondentes, ircanoo proibida a

consignação de recursos a títuio de transferência para unidades integrantes dos orçarnentos
fiscal e da sezuridade social.

Parágrafo Unico - Desde que observaclas as vedações contidas no Art. 167, Inciso
VI, da Constituição Federal, fica facultada a descentrulizaçáo de créditos orçamentária para
^.,^^..^x^ J^ ^^x^^ l^ -^--^-^^L:l:.1^l^ l^,...:.J^ I ^ -l^^ ^^-+-^ll-^,l^-^v^vvgYov uw 4YvwD gv rwJl/vrrJ4vruu4uw uu uruu(iuv uvJvvrrrlql-ogvtg.

Art. 20 * Além de observar as dernais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação
dos recursos na lei orçamentíria e em seus creditos adicionais será feita de forma a

propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de
governo.

Art 2.1 - nâ nroprâmacão rla rlesnesa rrão r-rrlrlerão ser'

I - fixadas despesas sem que estejam ciefinidas as respectivas fontes de recursos e

legalmente instituídas as unidades executoras;
ii - iluiuítios prtrjeio uorl a rrresrrra iirraiidadc erit ais de ultta uIütiade otçarttertiária,
llt - incluídas despesas a título de investiriientos - Regime de Execução Especial,

ressalvados os casos de calamidade publica fonnalmente reconhecidos, na for do AÍt. 167,
§ 3o, da Constituição Federal;

lV - transferidos a

tran-"Íbrêncir
outras unidades or'çamentârias os recursos recebidos poí

tL.t"ytf4
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Parágrafo Unico - Excetuados os casos de obras cuja natureza ou continuidade
fisica não permitam o desdobramento, a lei orÇamentária não consignará recursos a
^'-l...+i+.'l^ l^ --^l^+^ l^^^l:-^ ^- *^:- J^,,-^.,..:l^l^ ^.1-l-i^+-^+:.,^ ^.. ^,.^ ^+^-l^Jguçrlgrv gw yrvJwlv I Ygv §v rvv4lr-v wllr urolJ uv qiltar qruuegv ovlrurupurgurVú, VB yuw C.lvrrüg

â mais de uma.
Art. 22 - além da observância das prioriclades e metas fixadas nos termos de Art. 2"

desta Lei, a lei orçamentária e seus creditos adicionais somente incluirão projetos ou
subtítulos de projetos novos se:

I - tiverenr sido adennadamente côntêrrrnlados torlos os nro,ieÍos e resnecÍivos
subtítulos em andarnento, e

II - os recursos alocados viabilizarem a oonclusão de uma etapa ou a obtenção ou a
oblerção de urrta urritiade cottrpiela, çorrsidelairdu-se as uouiraptuLirias tie clue Lralauirruiso
ll do caput do Art.31, desta Lei.

Parágrafo Unico - Para fins de aplicação do disposto neste artigo, não serão
considerados projetos com títulos genéricos clue tenham constado de leis orçamentárias
anteriores e serão entendidos como projeto ou subtitulos de projetos em andamento aqueles
crr,3a- ex-ecr-tçã-c fina-ncei-r2, z!-é de 30 de;,-rnho de 2Q03,',tttra-pa.ssa-r rnote pc,r cento de se,-r

custo total estimado- conforme indicado no demonstrativo previsto no Inciso )O(V, do § 3'-
do Art 8o, desta Lei.

e'ÍÍ. 25 - i'lao pocierào ser ciestinados recursos para atencier a ciespesas com:
I - início de constnição, ampliação, i'efoi'i-rla voluntária ou útil, aquisição, novas

locações ou aÍredamentos de imóveis residências.
II aquisição de mobiliario e equipanrento para unidades residenciais de

representação funcional;
ITr - aqlisrções e locação de arttornor,,:is de representação, ressahrada-o aquelas

referentes a automóveis de uso do Prefeito l\4.unicipal e do Presideúe da Câmara
Municipal;

tV - ceiebraçao, renovaçào e prorrogaçao cie contratos de iocaçào de veicuios para
repÍesentação pessoal.

V - ações de caráter sigiloso. salvo quando realizadas por órgãos ou entidades cuia
legislação que as criou estabeleça, entre suas competências, o desenvolvimento de
ativiciacies reiativas à segurança da sociedade e do Município e que teúam com
precondiçã-o o sigilo, consta-odo os .r?,lores corresponci.entes de categona-s de progra-ma.çã-a

específicas.

VI - ações que não sejam de competência exclusiva do Municipio ou comum a União,
Estacio, Distrito Fecierai e Ivrunicípioz ou conl açoes em que a Constituiçao Fecierai nao
estabeieça a obrigação da União em cooperar técirica e financeiramente;

VII - clubes e associações de servidores ou cluaiscluer outras entidades congêneres.
excetuadas creches e escolas para o atendimento pré-escolar; e

Vm - pagamento, a qualquer titulo, a servidor da administração publica ou cie

n-"-"istência técruca, inclu-si.,e

,?,/,f-Lj
t. L/:LY

/

Soçiedacle de eConOmia qlsfe nnr gqnrln4rc rlc cnlcrr]tnr!4 nrr"'1 r-' --- 't



Estado do Riti iilirnr,!e ,.lrr --'icrte
PREFflruRA #IUNICíPAL DÍ P,íACHO DE SAIi{TANA

Rua l\'Íanocl de Souza Lima- n".]5{l - Ccrrrro - CEP 59.987-000
Fout: {$8.1) 38?.{X}31 i0$ 55 - CCC tll.F.) ü8.357.6341t}001-{}8

custeados com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos
congêneres, firmados com órgãos ou entidacies de ciireito púbico ou privado, nacionais ou
inf erna e.i1nai5,

Parágrafo Unico - Os serviços de consi,ltoria somente seÍão contratados paÍa
execução de atividades que comprovadamente nã-o possam ser desempenhadas por
servidores da adminisrraçào iviunicipai, pu'oiioancio-se nos principais iogradouros do
Município uma cópia do Contrato, a justificativa e a autof ização do cottrato.

AÍt. 24 - Os recursos para compor a contrâpartida de convênios, empréstimos e para

pagamento de sinal, amortização, juros e outros encargos, observados os cronogramas
financeiros das respectivas operações, não poderão ter destinação diversa das referidas
finalirlades, eríceto se Cqmnro\ra.rjq danr.rrnqnfnlmqrrfq Êrro nâ a.lOca.çãO ..lesseS rênr_rrc.ôs.

Parágrafo Unico - Excetua-se do disposto neste artigo a destinação. mediante a

aberturâ de credito adicional, com previa autorização legislativa, de recursos de
conrrapani<ia para a cobefiuÍa cie ciespesas com pessr:ai e ellcargos sociais, sempre que for
evidenciada a inipossibilidade de sua aplicação origiiral.

fut. 25 - E vedada a inelusão, na lei or'Çamentária e em seus créditos adicionais, de

dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas
sem Íins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencha uma das seguintes
cnnrlinõq3,;

I - sejam de atendimento direito ao publico, de forma gratuita, nas áreas

assistência social, saúde ou educaÇão, e estejam registadas no Conselho Nacional
assistência Sociai;

II - atendarn ao disposto no ful. 204 da Constituição Federal, rio Alt. 61 do ADCT,
bem como na Lei no 8.742. de 7 de dezembro cie i993.

§ 1" - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada,
sem fins iucrativos, deverá apresentar comprovante cie que reconhecida de utili«iade púbiica
pela Câmare. Mr-rnieina.l e Âsçqrnhléia T.egislatirra..lo trstarlo, assi- +orne qnn'rnrr-xr2.ntq

registro em Cartorio do seu Estatuto e Copia da Ata de posse de sua Diretoria.
q 2" -^! vedada,.ainda, a inclusão. de.dotação global a título de. subvenções sociais.
/\ÍÍ. /,o - ,tr, veoaoa a rrlclusao oe oorrtçoes, nA ler orçamentana e em seus creoltos

adicioriais, a título de "auxílio" para entidade privadas, ressalvadas as seilr firts lucrativos e

desde que seiam:
I - de atendimento direto e gratuito ao p[rblico e voltadas para o ensino especial, ou

representativas da comunidade escolar das escolas públicas estaduais e municipais do
cnsinn fi_rndemcntnl 4,r, ninrla, 4r',irlarlrs rnar.rfir-lns;tela Campanha 1§rni4rttal rle trsc.olas rla

Comunidade-CNEC:
II - voltadas para ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público;
iii - quaiiircarias como ürganizaçào da Scicieda«ie Ciüi «ie inreresse Pubiico, de

de
de

acordo com a Lei no 9.790, de 23 de março de i999.
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Paragrafo Unico - Sem pÍejuízo da observârlcia das condições estabelecidas neste

artigo, a inclusão de dotações na lei orçamentária e sua execução, dependerão, aind4 de.
I -,.L1:^^^x^ -^l^ Tl^,l^- 8.,^^-.+i,-^ l^ -^-*^^ ^L^^-,^l^- -^ ^^-^^^^à^L yvultwqY4v, Pwrv r vgwr L^vwglr v v, uv rrvr rrr(rJ 4 §wr garr vvJvr v ggoJ rr4 wvrlwwúú4v

rie auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso cie desvio de finalidade;
II - destinação dos recursos exclusivamente pata a ampliação, aquisição de

equipamento e sua instalação e de material permanellte;
III - identificação do beneficiário e do vaior transferido no respectivo convênio.
Arf 2.7 A lei orcamentária c,onterá reservâ r{e continsênc.ia em monfanfe

eqüvalente a, no minimo. um por cento da receita coffente líquida.
fut. 28 - Os investimentos programados nos orçamentos fiscal para construção e

corrscrvação dc rotiovias rrão poderão exueder a vriire por uetrlo do rolai deslilra a toduvias
Ivlunicipais.

Parágrafo Unico - Não se incluem no limite ficado no caput deste artigo os

investimentos em rodovias municipais para eiirninaÇão de pontos criticos e adequação de

capacidade das üas.
Ait 29 - As tra.Í1s{brêrcia.s voL-r4tá.rias r.!e 1q4r-11çq-c do \4,-rareípio, ccnsigna.da.s na" iei

orçamentária e em seus créditos adicionais, para entidades, de que trata o Art. 26 desta Lei,
a título de cooperação, auxilio ou assistência financeira dependerão da comprovação por
parte cia instituiçào 'oeneÍiciacÍa, no ato cia assinatura do instrumento originai, cie que existe
previsão de contrapartida, que ser estabelecicla de r-nodo compatível com a capacidade

financeira da respectiva instituição beneficiada. tendo como limite mínimo e máximo:
a) cinco por cento as instituições constituidas por trabalhadores rurais,

clubes de mães e prestadoras de assistência social a saúde e educação.
t') dez por cento as instituições cll-"tituídas por pes-coas envolr.idas en

programas de geração de renda.
c) Vinte por cento para as demais.

§ i' - Os iimites minimos de contrapanida iixacios no inciso rI do caput deste anigo,
poderão ser reduzidos quando os recursos traitslbriclos VÍunicípio:

I - forem oriundos de doações de organisnro federais ou estaduais:
1I - quando o Município entrasse em situação de calamidade pública formalmente

reconhecida, durante o período que esta subsistir; ou
III - o prc.;eto se destita.r z. z.tetder r-1q12, 

11r1pr-1!.açã.o rnclr-rída, esr bolsã-+ 17. ,'nhrpzq

reeonhecida pelas autoridades legalmente constituida.

§ 2'- Caberão ao Administração Municipal, coi"rro órgão transferidor:
r - veriÍicar a impiementaçào cias coniiiçoes prevista neste artigo, exigincio, aincÍa,

da instituição beneficiária, que ateste o currii-ii'imeiiio dessa disposições, inclusive por
intermedio de balancetes contábeis referente a execuÇão dos recursos:

Il acompanhar a execução das atividades, projeto ou operações especiais
desenvolúdos com os recursos transferidos.

,t./ufu
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III - anexo dos orÇamento fiscal
definida neste Lei.

discriurrnando as receita e despesa na tbrma

TV - engvç d4 prcemqnf4 dq inrzestitnentq a qlte Se reÊre O Ârt 165, Â 50, TnC.i54 TT,

da Constituição Federal, na forma definida neste l,ei, e

V - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente ao orçamento
írscai.

§ 1" Os quadros orçamentários a que se refere o Inciso II deste Artigo, incluindo os
complementos referenciado no AÍt.22,Inciso III, da Lei no 4.320. de 17 de marÇo de 1964,
são os seguintes:

I - evolução da receita do Tesouro trvlunicipal, segundo as categorias econômicas e
se,_r .lesdohrLrnqntrl em fior,tes, di3.lrimin4.n,:lo ,'.a..la irnnqç{4 e cqntrilrr.rição rle qr.te tra.ta. o

Art. 195 da Constituição Federal,
11- evolução da despesa do Tesouro Municipai, segundo as categorias econômicas e

grupos «ie iiespesas;
III - Resumo das receitas dos orçamentos fiscai e da seguridade social, isolada e

coniuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos;
lV - resumo das despesas dos orçamentos flscal e da seguridade social, isolada e

conjuntamente, por categoria econômica € origem dos recursos;
V - rqqqila e .-lespesa, .-los 1re2mqnt4 fiscais e r-la segrlric{ade social, is4lada e

conjuntamente, segundo as categorias econômicas, conÍbrme o Anexo I da Lei n" 4.320,17
de março de 1964, e sua alterações;

-v-i - R.eceiras dos orçamefios flscai e cia seguriciade sociai, isoia«ia e conjunramenre,

de acordo com a classificação constante do Anexo III daLei no 4.320, de 17 de março de

1964. e suas alteraÇões:

VIl despesas dos orçamentos tlscai e da seguridade social, isolado e

conjuntamente, segundo o Poder e órgão, por grupo <ie despesa e fonte de recursos;
TY - recr_rrsos .lo Tesnr.rrn Mr.rniciqnl dirqt2trr'nir" a.recarla.4ios- nes orn2.mqntqç fi5cal

e da seguridade social, por orgão;
X - programação referente à manutenção e ao desenvolümento do ensino" nos

rernlos llos rermos cia Emencia Constirucionai n" i4 cie i99ó, em nivei cie órgâo, cieiaiirancio

fontes e valores por categoria de programação;
XI resumo das fontes de financiamento e da despesa do orÇamento de

investimento, segundo orgão, função, subfunção e programa;
XU - fontes de recursos por grupos de despesas; e
)aITT - clespesas dns rlre.amqnt45 fi5nal q 1i2 çqg11ri,:lacle social, s.g,.tttclo os proorârnâc

de governo, com os seus objetivos e indicadores para aferir os resultados esperados,

detalhado por atiüdades, projetos e operações especiais, com a identificação das ntetas, se

ior o saso, e unidades orçatnenrárias execurotas,

§ 2" A mensagem clue encamiúar o Proietc de l-ei orÇamentária conterá:

üc {o[,
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IV - despesas iudiciais;
V - outras despesas c,orrentes;
V - inrregiimenlo;

\l[ - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referente à constituição ou
aumento de capital de empresas;

-v-ii - amoftizaçâo de divida;
Vm - despesas gom infra-estrutura e

IX - outras despesas de capital.
Art. 5o Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação

dos Poderes do Município e fundos que recebam recursos do Tesouro Municipal.
Arf 60 A lei qrne.mqntária, digcriminarÁ. r,rtr cai-coo.ias rle nr(1orâ.ÍtrâÍrã.o específicas as

dotações destinadas:

I - as ações descentralizadas de sair<je e assistência social para as Secretarias
iviunicipais cie Saúcie e rie Trabaiiro assisrências Sociai;

II - ao pagamento de beneficios da previdência social, para cada categoria de
beneficio;

lll - a Secretaria Municipal de Educação, Cuitura e Desporto para atendimento de
ações de alimentação escolar e bolsa escolâ e/ou geração de rende mínima,

TV - às rlespesas Corn a,.rvíliç/alirlenÍacãç/rqfeições, nç,5igtfncia nrá-q5cçlar e

assistência medica e odontologica no âmbito dos Poderes Legislativo e Executivo, inclusive
das fundações à conta dos orçamentos fiscal e cla seguridade social;

V - à concessão de subvençoes econônrli:as e subsi«iios,

VI - à participação na constituição ou aumerlto de capital das fundações:
VII - ao atendimento das operaÇões realizadas no âmbito da renegociação de dívida

do Município;
VIII - ao pagamento de precatorios judiciários, que constarão das unidades

qrce.rnenl{,ri 4.ç rqgp4n 3á rzei g nel q s ..1 ehitos
IX - aos beneficios mensais às pessoiis poftadoras de deficiência e aos idosos, em

cllmpdmento ao disposto no Art. 203,Inciso V, da Constituição Federal e
,=r. - as ciespesas coni pubiiciciade, propagaiido e ciiwigaçào oficiai.

§ 1" O disposto no Inciso IV deste artigo aplica-se, igualmente, aos orgãos e
entidades que prestem, total ou parcialmente, cs reieridos beneficios a seus servidores e

dependerúes, por intermedio de serviços proprios.

§ 2" A inclusão de recursos na lei orçamentária e em seus creditos adicionais para

atent_ier às .lespesas <le que trata o Inni5qr T\/ alq5iÍ. ertigo fiea r:lndiciona.-la à infnrrnacãn dn

número de beneficios nas respectivas metas.

kt. 7 - O Projeto de Lei oÍçamentária qlle o Poder Executivo encaminhará a

Càrnara iviunicipal e a respecriva Lei serào coilsiiiuiaos iie:

I - texto da Lei.
II - quadros orÇamentários consolidados;
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PARÁGRAGO UNfCO. Na destinação dos recursos relativos a programas sociais,
será conferida prioridade às áreas de menor índice de Desenvolvimento Humano.

CAPÍTT]I,O II
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÀO DO ORÇAMENTO

Art. 3o - para efeito desta Lei, entende-se por:
I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à

coltcreti?eção dos oL,,ie1!1r15 pretendidos, sendo nersLr..ado por indicadores estabelecidos no
plano plurianual;

II - Atividade, um instrumento de programaÇão para alcançar o objetivo de um
programa, envoivenoo um conjunro oe opeilaçÜes qlrc se reaiizam de morio contirruo e

perrnanente, das quais resulta um produto necessário a inanutenção da ação de governo.
III - Proieto. um instrumento de programaÇão para alcanÇar o obietivo de um

programa, envolvendo um conjunto de operações, lirnitadas no tempo, das quais resulta um
aperfbiçoamento da ação de governo; e

IV - Qpera-ções especra-is, a.s rl,espesa-S qr-1q nã.o qontr'-blr.em F?-r?- a- rna-nt-ttençã.o rl.a-s

ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob

a forma de bens ou serviços.

§ i" - Cacia programa icientiÍicará as açoes necessárias para aringir os seus objetivos,
sob a forma de atividades, projetos e operaÇões especiais, especificando os respectivos
valores e metas. bem como as unidades orÇamentárias responsáveis pela realizaçáo da ação.

§ 2o - As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em subtítulos
exclusivamente para especi.ficar a localização ilsica integral ou parcial das respectivas
all,rdades, pro,ietos e operações especiais, não porienrio harret-, For conseguinte, alteração
da finalidade das respectivas atividades, projetos e operações especiais e da denominação
das metas estabelecidas.

§ i" - Caoa ativi«iaoe, projeto, e o1;eraçào especiai i«ientifrcará a iunçào e a

subfunção às quais se vinculam.
§ 5o - As categorias de programaÇão de iiue trata esta Lei serão identiÍicadas no

projeto de lei orçamentária por programa, atividades, projeto ou operações especiais, e

respectivos subtítulos com indicação de suas metas Í'isicas.

Art 4o Os orça.mentos fisca-l e da- seg,,1çrrlade sc.cia-l discnrunz-tã.q z. despesa. por
unidade orçamentária, detalhada por categoria cle programação em seu menor nível com
suas respectivas dotações, especiÍicando a esfera orçarirentária, a modalidade de aplicação,
a fonte cie recursos, o icientiÍicacior cie uso e os gÍupos cie cÍespesa, cônforme a seguir
discriminados:

I - pessoal e encargos sociais;
II - iuros e encargos da dívida;
III - despesas de manutenção e conservação.

k.&
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§ 3' - Nenhuma transferência nos termos deste artigo poderá ser efetuada sem a
previa comprovação de que está quites com o I'esouro Municipal.

Art 30 - C)S enlírrécfimqs, finenciarncntos e refinenr:iarrent1s, +Om recr_rrsos flo
orçamento fiscal e da seguridade social, observarão as seguintes condições:

I - a existência de excedente orçamenta-rio da unidade orçamentária beneficiário da
operaçào «ie que rrara esre aftigo.

II - composição de uma cotnissão paía avallação das nesessidade da opel'ação de
que trata este afiigo, composta por três vereadores interpartidarios e quatro representes da
comunidade.

m - o calendário de desembolso da operação de que trata este artigo não
crrmnrôtnêfe qs reneitâc ôrnernêntÂne iá nrnornrnerltq

f '-- -'; - 5_- "r--f -9 --

ParágraÍb Unico - O não cumprimento das condições contidas nos incisos deste
artigo incorrerá em responsabilidade administrativo da autoridade competente.

Àr. 5 i - as fontes cie recursos e as niociiriiciacies cie apiicaçâo aprovadas na iei
otçaürer1tária e em seus créditos adicionais poclerão ser modificadas, justificadameute, para
atender às necessidades de execuÇão se publicadas por meio de:

I - portaria do CheÍ'e do Poder Executivo, para as tbntes;
II - portaria do dirigente chefe do poder a que estiver subordinado a unidade orçamentária,
nar? aS m4dalidedes f{e aplicacão, <les{e qr-1q rzqrific2{a a inrziafilidnrle têqni+a, operacior,al
ou econômica da execução do credito na modalidade prevista na lei orçamentá,ria.

Art. 32 - os projetos de lei relativos a cÍéditos adicionais serão apresentados com o
<ietaiiramento esrabeiecido na iei orçamentáiia.

§ 1' - Acornpanharão os projetos de lei ielativos a creditos adicionais exposições de
motivos circunstanciadas que os iustificlurern e que indiquem as conseclüências dos
cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades, dos proietos, <ias

operações especiais e dos respectivos subtituios.

§ ?o - Os cleCretOs cle ahe.t,.r.A de c.éflitOS çr,rnlqmqnta,rqS 4r-1f4riza.dr-rq na. lei

orçamentária serão submetidos pelo CheÍb do Poder Executivo, acompanhados de
exposição de motivos que inclua a justificativa e a indicação dos efeitos do cancelamento
cias ciorações sobre a execuçâo cias ariviciacies, cios projeios ou das operaçôes especiais e

respectivos subtítulos atingidos e das correspoirdentes rnetas.

§ 3o - Até cinco dias após a publicação dos decretos de clue trata o § 2o deste artigo,
o Poder Executivo encamiúará à Câmara Municipal , com base no Art. 166, § I", da

Constituição Federal, copia dos ret'eridos decretos e respectivas exposições de motivos.

§ 4o - Ca.la projeto de lci rle.zerá reqtrirr<.'ir-Se a itm úrlico tipo rle e.e<lito 3diciqnal

§ 5" - os creditos adicionais destinacios a despesas com pessoal e encargos sociais
serão encaminhados a Câmara Municipal por intermedio de projetos de lei específicos e

exciusivamenie para essa flnaiidade.

§ 6' - os créditos adicionais aprovacios pela Câmara Municipal serão colrsidelados
automaticamente abertos com a sanÇão e pubiicação cla respectiva lei.
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§ 7" - Nos casos de creditos á conta de recursos de excesso de arrecadaÇão, as

exposições de motivos de que tratam os §§ l" e 2o deste artigo conterão a atualizaçáo das
qstim2firzes <le .eceitns p?Í4 q çwqrr:íni4 em rzir-r4r, .^ônl â claqsificanãO fle qr-rq tratA q arf 80 ,

§ lo, Inciso VI, desta Lei.

§ 8" - Quando a abertura de créditos adicionais implicar a alterações das metas constantes
do denonstrarivo reierSi«io no afi. E", § i", irrciso XiV, desta Lei, esre deverá ser objero de

atualização.

SEÇAO II
DAS DIRETRÍZES ESPECÍFICAS DO ORÇAENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 33 - O orçamento da seguridade social cornpreenderá as dotações destinadas a

atender às ações de saúde, previdência e assistência social, obedecerá ao disposto nos art's,
1q4 1q5 196 1qq ?OO ?O1 )O1 )O4 ?1? S 40 rla Cnr.rqtitrricãnI'ederel

=_^ _ ,. _ ,9fÍrLr'o rv
.rrA§ rI§ru5rçuds RELATIVÀS AS DÊSTESAS ÜO jvrúüCi?iO CÜ]ví PESSOI\L E

ENCARGCS SCCIAIS.

Art. 34 - O Poder Executivo, através do setor. de pessoal, publicará, até 31 de agosto
de 2003, a tabela de cargos etbtivos e comissionados integrantes do quadro geral civil,
dgmqnetranrlo os q,-tantitatir.oc de cargos q",.,paclos n4r gqnrid4res insfá.rreis e nã.o-está.rzqis e

de cargos vagos.

§ 1o - O Poder Legislativo, assim como o Ministerio Pirblico, observarão o cumprimento do
ciisposto nesre anigo, bem como no am. 8', §-i", inciso V, ciesta Lei, mecÍiante atos próprios
dos dirigentes máximos de cada orgão, destacaiiclo-se, inclusive, as entidades ünculadas da
Administração lndireta.

§ 2" - os cargos transformados apos 3I de agosto de 2003, em decorrência de
processo de racionalização de planos de carreiras dos servidores públicos, serão
irrc.4rnlrarlos à talfela rqfrrirln neSfg artigo

Art. 35 - No exercício financeiro de 2003. as despesas com pessoal ativo e inativo,
dos Poderes Legislativo e Executivo do Município de Riacho de Santana, observarão os
iimites estabeiecioos na iorma da Lei Complenrerltar a que se refere o Ari. ió9 da
Constiruição Federal, assiu definidos.

I - 60% (sessenta por cento) da receita corrente líquida do Município;
It - do limite estabelecido no inciso anterior 54% (cinqüenta e quatro por cento)

cÍestinar-se-á ao Poder Executivo;
TTT - rta limitc dq nrre tra.ta.q innic4 [_ {esir:1rtigO, Á-olo (SeiS pOrCerrtO), rlecfinar-se-á

ao Poder Legistativo.

" r"?/\a
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§ 1' - dos limites estabelecidos nos incisos deste artigo, neúum dos Poderes poderá
ultrapassar a95oÁ (noventa e cinco por cento) da parte gue the couber

§ ?" - P?r? c.'c.r.rmnrirnqntO ,:lOS limitqq qç12ltqlqçidoS Com baSe neste arr-ig0, r-lrlranie o
prazo fixado na lei complementar referida no 66câput". no Município de Riacho de Santana,
os Poderes: Executivo e Legislativo, se for o caso, adotarão as seguintes proüdências.

i - reriuçâo, ern peio menos Ztt"to (vinre por cenro), das despesas com cargos em
coi.nissão e funções de confiança; e

II - exoneração dos servidores não estáveis.

§ 3" - Considera-se despesa total com pessoal, de que trata este artigo, o somatório
de gastos com ativos, inativo, pensionistas, reiativos a mandatos eletivos, cargos , funções
nrr êmnrê<rnc e memhrnc áe nníler rlrrm rzpnc.irricnfnq e rzantaoenc fixnq e rzariÁrreis'f'a--r"-r__---_9-

subsídios, proventos, de aposentadoria, reformas e pensões, adicionais, gratificações, horas
extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e
coniribuições recoihidas peia Prefeirura }víunicipai ás enticiacies cie proviciências.

fut. 36 -No exercício de 2A03, observado o clisposto no art. 169, da Constituição
Federal, somente poderão ser admitidos servidores se.

I - existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que se retbre o art.
34, desta Lei, considerados os cargos transformacios, previsto no § 2o do mesmo artigo;

TT - hçr.nrqr vao.Ànr'ie qnÁq ?l de eonctn rla ?O01 rlnç ç4rgoS o+rrparlos c4rn5ferrt4g áa

referida tabela,
III - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa;
iV - ior observa<io o iirnire previsro no airigo anierior.
Art.37 - Os projetos de lei sobre transfoirnação de cargos, a que se relere o § 2n do

art. 34. desta Lei, bem como os relacionados a aurnento de gasto com pessoal e encargos
sociais, no âmbito do Poder Executivo, deverão ser acompanhados de parecer da Assessoria
Jurídica e manitbstação da Secretaria Municipai de Administração, através do Setor de
Pessoal

Parágrafo Unico - O Poder Legislativo assumirão em seu âmbito as atribuições
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo.

Arr. i8 - i.l-o exercício de 2úú5, a reaiização tie serviços exrraorciinário, quattcio a

despesa houver eÉrapolado noventa e cinco por centüs dos limite referidos no art. 35 desta
Lei, exceto no caso previsto no art. 57, § 6", inciso trI, da Constituição Federal, somente
poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses publicos,
especialmente os voltados para as áreas de segurança e saúde, que ensejam situações
emcropnniliq rlc risco orr dc nreirrízn n^râ a qncierlarlr.- - Ç -;' -' - - r -J- - r

Parágrafo Unico - A autorizaçáo para a realização de serviço extraordinário, no
âmbito do Poder Executivo, nas condições estabelecidas no "caput" deste artigo, e de
exciusiva comperência do Cheie cio Poder Exer"iuivo rviunioipai «ie Riacho de Sanrana
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CAPÍTUI,O \/
DAS DTSPOSIÇOES SOBRE ALTERAÇÕES na LEGTSLAÇÃO rnrnUTARrA

Art. 39 - A lei ou medida provisória que concede ou amplie incentivo, isenção ou
beneficios, de natureza tributária ou financeira, sonrente entrará em vigor após anulação da
clespesas nrqrri3ta qm rz4l4r eqr,tirua.lente, c?,so nrr',rlr,rz;enr irnpa,cto fina,n,rqirq nrl r'nêc.rnn

exercício.
Art. 40 - na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser

consicieracios os efeiros cie proposras de airerações na iegisiaçâo iribuiária e das

contribuições que sejam objeto de projeto de lei oir cle rnedida proüsória que esteja eni
tramitação na Câmara Municipal.

§ 1' - Se estimada a receita, na tbrma deste artigo, no projeto de lei orçamentária:
I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a

,eceitz arlir:içnal espe.arla, e- rle+o,-êrrr'.ia dq ç2d2 1q-n4 f 29 nr4nnsta_q e Ser.ts rlisn4siti.rzqr'

II - será apresentada programação especial de despesas condicionadas à aprovação
das respectivas alterações na legislação.

§ 2" - Caso as aireraçoes propostas nâo seja aprcivaoas, ou o sejam parciaimerue, aré

o envio do projeto de lei oÍçamentária para sairção do Prefeito Iv{unicipal, de forma a não
permitir a integralizaÇão dos Íecursos esperados, as dotaÇões à conta dos referidos recursos
serão canceladas, mediante decreto, ate trinta clias apos a sanção do Pretbito Municipal,
observados os critérios a seguir relacionados. apos apiicação seqüencial obrigatorio e

4snqqlamqnt4 linqnr, a.té se. complet{lo 4 rr3.l4r rr,-cr'5<á,ri4 pz1Z. +a.da. funte cle teceita,:

I - de até 100% (cem por cento) das clotações relativas aos novos subtítulos de
projeto,

ii - cie aé o0?ô (sessenra por cento) cias cioraçÕes reiarivas aos subriiuios cie projetos
ern andamento;

III - de até 25yo (vinte e cinco por cento) clas dotaÇões relativas às ações de
manutenção;

IV - dos restantes 40Yo (qtarenta por cento) das dotações relativas aos subtítulos de
nroietns em anrlamento e

V - dos restantes do 75o/o (sente e cincc por cento) Cas dotações relativas às ações

de nranutenção.

§ 3' - O Focier Exeliulivo proucderá, iuciiiairtç ueuteLo, a ser pu'uiiuadu tit-r tr)t'dzt)
estabelecido no parágrat'o anterior, a troca das tbntes de recursos condicionadas constantes
da lei orçamentária sancionada, cuias alterações na legisiação foram aprovadas antes do
encaminhamento do respectivo projeto de lei para sanÇão, pela respectivas fontes
definitivas.

§ "1'- Anlica-sc o.lispOsto nqqfq 2rtigrt aS nrônnstas fle alte.ação na dectina íle

receitas.
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CAPI]'ULO Vl
DAS DISPOSIÇOES l. rNArS

Art. 4l - O Poder Executivo deverá ciesenvolver sistema gerencial de apropriação
de despesas, com o objetivo de demonstrar o clrsto de cada ação orçamentária.

^rt 
42 - Ca,so geja. necessá.ria.a. limiranãn de r.llrnenho r.la.s rlota.çÃes 4rn4.rnqntá.ri4.ç q

da movimentação financeira para atingir as met&s fiscais previstas será feita de forma
proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento de "outras despesas
coÍTenres", invesiimenros e "inversões f,nanceiras" cie oacia Poder.

§ 1o - Na hipotese de ocorrência do disposto no "capuf' deste artigo, o Poder
Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá indisponível para

empeúo e moümentação Íinanceira.

§ 2o - O chefe de cada Poder, com base na comunicação de que trata o parágrafo
anterio., prthlicará ato estabelece.<lo os montâr1tes {lue qaáa orgão <lo respeq.tirrq Pqrdertqrá

como limite de movimentação e empenho.
AÍt. 43 - O Poder Executivo encaminharâ a Càmara Municipal, no prazo de trinta

dias apos o encerranlenlo de cada trimesrre e cluirrze ciias apos o iechamento rio exercicio,
relatorio de avaiiação do cumprimento das metas do exercicio, bem assim das justificações
de eventuais desvios, com indicação das meclidas corretivas.

Art. 44 - Todas as receitas realizadas pelos orgãos, fundos e entidades integrantes
dos orçamentos Íiscal e da seguridade social. inclusive as diretamente arrecadadas, serão
áqrzirle.rnqnfq cla.csificarla.s e cor.rtahiliz3.rla.5 nn rtr§5 erlr ocôrr.qr 4 rqçpqr-:firz4 irrorgçq4.

Art. 45 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar ate trinta dias apos a

publicação da Lei Orçamentária de 2003, o cronograma anual de desembolso mensal, por
órgào rio Pocier Executivo, observancio, em reiaçâo às ciespesas constanres ciesse

cronograma, a abrangência necessária a obtenção das inetas fiscais.

§1" - O desembolso dos recursos financeiros, correspondentes aos créditos
orçamentários e adicionais consignados ao Foder Legislativo será feito até o dia 20 de cada
mês, sob a forma de duodécimos.

§ ?o - Â nhrigatorie<larle rle prrblicacão qlo rrorioorama rle rlese-holso Áe nrte trate

este artigo e e)*ensivo o Poder Legislativo.
Art. 46 - à exceqão do pagamento de eventuais reajustes gerais concedidos aos

Servidores Fubiicos iviunicipais, ciespesas riecoi.rerries de convocação erraordinária iia
Cârnara Municipal ou de vantagens autorizadas por iei a partir de 1o de julho de 2003, a

execuÇão de despesas não prevista nos limites esta,belecidos na forma do Art. 35 desta Lei
somente poderá ocorrer apos a abertura de credito adicionais para thzer face a tais despesas.

M. 47 - São veados quaisquer procedimento pelos ordenadores de despesa que
..ie,hiliz4rtr ? e*ec,tcão.le rlesoesas senl oônrrlrri\/âc.ã4 q 9r-qfiqiente rlisnonihilirlerlc rle' --f _-' a _ - _r - - '-l -

dotação orçamentária.
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Parágrafo único A contabilidade registrara os atos e fatos relativos à gestão orçamentária -
financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízos das responsabilidades e providenciais derivadas da
inobservância do "caput" deste artigo.

Art. 48 - Se o projeto de lei orçamentária,paÍa o exercício de 2003, não for aprovado pelo
plenário do poder legislativo e/ou não sancionado pelo prefeito municipal ate 31 de dezembro de

2002, a progmmação ideal constante poderá ser executada para o atendimento das seguintes
despesas:

I - Pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de obrigações previdenciárias do servido publico municipal de Riacho de

Santana;
III - pagamento de decisões judiciais; e

IV - pagamento de despesas de contrapartida de convênios.
AÍt. 49 - as entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer

titulo, submeter-se-ão à fiscalização do cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam
os recursos.

Art. 50 - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrario.

lliacho de Santana/RN, 29 de maio de 2002
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